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    “Toda relação de dominação, de exploração,




    de opressão já é, em si, violenta.




    Não importa que se faça através de




    meios drásticos ou não.




    É, a um tempo, desamor e óbice ao amor.




    Óbice ao amor na medida em que dominador e




    dominado, desumanizando-se o primeiro, por excesso,




    o segundo, por falta de poder, se faz coisas.




    E coisas não se amam.




    De modo geral, porém, quando o oprimido,




    legitimamente se levanta contra o opressor,




    em quem identifica a opressão, é a ele que se




    chama de violento, de bárbaro, de desumano, de frio.




    É que, entre os incontáveis direitos que se




    admite a si a consciência dominadora




    tem mais estes: o de definir a violência.




    O de caracterizá-la. O de localizá-la.




    E se esse direito lhe assiste, com exclusividade,




    não será nela mesma que irá encontrar a violência.




    Não será a si própria que chamará de violenta.




    Na verdade, a violência do oprimido, ademais de




    ser mera resposta em que revela o




    intento de recuperar sua humanidade,




    é, no fundo, ainda, a lição que recebeu do opressor.”




    (FREIRE, 2003, p. 58)
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    PREFÁCIO




    Apresentar uma pesquisa que se transformou em tese e, nesse momento, ganha estrutura de livro me dá uma satisfação muito grande. Mas não apenas isso. Trata-se de uma pesquisa desenvolvida pela Ivana e abordando um tema extremamente controverso na sociedade e de sujeitos fortemente estigmatizados: adolescentes autores de atos infracionais.




    Ivana tem uma longa experiência de convívio com esses sujeitos, com os processos judiciais envolvidos, com os espaços onde permanecem ‘enclausurados’, com os agentes que atuam nessas instituições e pode acompanhar de perto os dramas de adolescentes, os avanços e conquistas, mas, também, resultados frustrantes. Foi com toda essa experiência que ingressou no doutorado e nele permaneceu por quatro anos. Nesse tempo e espaço sempre foi muito atuante, participativa e animadora.




    Além das intensas e longas viagens de ida e volta de Pato Branco a Passo Fundo, encarou o doutorado como um tempo privilegiado de leituras, reflexões críticas, embates teóricos e epistêmicos e foi assim que construiu a pesquisa que resultou na tese. Pude acompanhar, na condição de professor e orientador, o avanço das reflexões e uma preocupação ética, política e epistêmica permanente não só no aprofundamento do tema numa perspectiva dialética de totalidade, mas, acima de tudo compreender os sujeitos da pesquisa num horizonte de cidadania. Sua leitura não inocenta os adolescentes que cometeram atos infracionais, mas, também, não os condena ao puro isolamento e nem culpabiliza-os individualmente. É nesse horizonte que se situa a pesquisa e o olhar sensível e crítico da Ivana.




    Apresentar uma pesquisa com esse espectro e com tantas questões envolvidas não é tarefa fácil. Trata-se, aqui, muito mais de provocar o leitor a interessar-se pelas questões que foram tratadas e o que poderá encontrar. O aprofundamento dessas questões demandará, obviamente, a leitura e a degustação do texto. Desejo aqui abrir uma porta e olhar para um horizonte que é denso, diverso e complexo. Não apenas olhar, sair e percorrer os caminhos construídos por Ivana no decorrer da pesquisa, os sujeitos adolescentes com os quais dialoga, os autores com os quais estabelece interlocuções, os dados estatísticos manchados por violência e sangue, experiências de vida muitas vezes dilaceradas. Embrenhar-se nesse universo complexo é o desafio que lanço às leitoras e aos leitores. Certamente após percorrer os caminhos trilhados por Ivana, não chegamos ao final da mesma forma e nem indiferentes. Essa é uma das grandes virtudes da pesquisa: provocar reflexões e reações.




    Por que a temática e a abordagem propostas por Ivana são provocadoras? Por várias razões que ela vai desenvolvendo ao longo da pesquisa. Pode-se destacar, aqui, duas dimensões: os contextos que potencializam adolescentes a cometerem atos infracionais e a criminalização desses adolescentes.




    A primeira questão remete a uma contextualização estrutural. Ancorada em autores que analisam os problemas da sociedade brasileira, com destaque para Florestan Fernandes e Jessé Souza, Ivana reconstrói elementos da organização socioeconômica e política brasileira que se cristalizaram e são reproduzidas ao longo de séculos e legitimam discriminações, desigualdades e criminalizações. Não por acaso a sociedade brasileira continua sendo uma das mais desiguais em termos de condições socioeconômicas, de renda e riqueza. Essas contradições não podem ser desprezadas por quem deseja compreender mais profundamente o contexto socioexistencial de milhões de adolescentes. Em condições de vida profundamente precarizadas, muitos deles experienciam cotidianamente situações de violência, carência e ausência de afeto e carinho. Daí que muitas das práticas de violência são concebidas como naturais. Evidente que não são apenas adolescentes oriundos de contextos marginalizados que cometem atos infracionais, mas são, certamente, os que mais profundamente experienciam os processos de segregação da vida social.




    A pesquisa de Ivana contribui, também, para desmitificar uma ideia muito presente em discursos criminalizadores: a culpabilização individual de adolescentes autores de atos infracionais. No contexto de crescente autoritarismo que estamos a viver no Brasil, desde 2016, esse discurso foi potencializado. Toma-se a ação desses sujeitos como se eles não vivessem em relações com outros sujeitos e em condições de vida precarizadas. Mais do que isso, muitas das propostas de ação focam-se exclusivamente no ‘encarceramento’ e numa pedagogia do castigo corporal como penalização para os atos cometidos. A tese de Ivana não compartilha dessa leitura simplificadora e muito menos com o castigo físico. Daí a defesa de uma educação emancipadora que seja capaz de construir laços afetivos que permitam aos adolescentes experienciarem novas situações. Daí também o reconhecimento dos avanços que a Lei do SINASE de 2012 representou do ponto de vista formal. O desafio é transformar os pressupostos e as normas em práticas educativas efetivamente cidadãs.




    O grande desafio que as políticas socioeducativas enfrenta é de como superar as consequências da estrutura socioeconômica e cultural herdada da escravatura. Ivana compartilha das reflexões produzidas por pesquisadores de que a escravidão no Brasil não encerou com a abolição formal em 1888. Problemas estruturais familiares, discriminações, preconceitos e segregações continuam presentes nas relações sociais na contemporaneidade e refletem na vida de adolescentes, especialmente os da ‘ralé’, como bem observa Jessé Souza. Conceber que esses adolescentes vivem em determinados contextos muda substancialmente a compreensão do fenômeno da autoria de ato infracional, bem como, as propostas de intervenção pedagógica. Ivana insiste na necessidade de se pensar a ação do indivíduo adolescente no contexto das relações onde vive e cometeu o ato infracional.




    Numa sociedade que torna hegemônico o discurso do empreendedorismo e da meritocracia é muito difícil pensar de uma forma propositiva ações em defesa de políticas da socioeducação que valorizem e reconheçam os adolescentes que estão condenados ao fracasso pelas classes dominantes. Impressiona o poder do discurso meritocrático que não é novo na história, como já observou Bourdieu em muitas das suas pesquisas. O que há de novo é a centralidade que esse conceito ganhou em múltiplos espaços sociais e institucionais, entre as quais, instituições educativas. O mérito compreendido como conquista individual mistifica as relações socioeconômicas desiguais que geram as desigualdades de condições de acesso tanto aos bens fundamentais para uma existência cidadã quanto aos espaços educativos formais. Os dados da pesquisa de Ivana revelam a precariedade da educação formal entre adolescentes infratores. A educação escolar não resolve todos os problemas históricos e estruturais de uma sociedade, mas pode contribuir para a democratização em todos os sentidos. Daí a insistência da Ivana em qualificar os espaços educativos para que os adolescentes possam construir novas experiências de vida significativas.




    Por fim, destaco a importância de um olhar cuidadoso para as experiências em construção que vem dando resultados positivos na socioeducação com adolescentes. O número de reincidentes na socioeducação é muito inferior, por exemplo, aos que vivem em presídios. Mais do que isso. Existem experiências que dão resultados positivos porque conseguem criar espaços de escuta das dramáticas histórias de vida de muitos adolescentes. Daí o papel da socioeducação, especialmente do SINASE, que abriu novas perspectivas educativas e de atendimento que incluem familiares e a comunidade. Daí o desafio de levar em consideração o que propõem as normas e os desafios daí derivados: a construção de espaços efetivamente educativos e a formação de recursos humanos qualificados para tratar de questões pedagógicas que são muito complexas. Uma pedagogia emancipadora implica numa compreensão de sujeito capaz de construir narrativas significativas de vida, como bem observa o sociólogo Richard Sennett. A socioeducação é desafiada, por sua natureza peculiar, a contribuir para ressignificar ou significar a vida de adolescentes autores de atos infracionais.




    Por tudo isso, o livro de Ivana tem grande relevância socioeducativa e precisa ser lido. Ele permite compreender mais profundamente os contextos geradores de conflitos e de violência social, assim como, analisar a trajetória histórica das políticas socioeducativas e os desafios emergentes na atualidade. Essa obra contribui, com certeza, para ampliar os horizontes em termos de políticas socioeducativas, as experiências emergentes e que podem ser potencializadas, assim como, desafia os gestores a ampliarem os investimentos necessários para que haja uma educação efetivamente cidadã.




    Por fim, um agradecimento especial por ter conhecido a Ivana e parte da sua família e ter compartilhado momentos de alegrias, outros de luta e sofrimento. A vida é perpassada dessas contradições e precisamos estar em condições de dar respostas qualitativas para cada situação em cada tempo e contexto. A orientação de uma tese ou dissertação é ato paradoxal: de um lado, é preciso contribuir para que a pesquisa ganhe qualidade e viabilidade e, de outro, a trajetória que é muito própria do pesquisador. Metaforicamente posso dizer que a Ivana construiu uma carreira solo brilhante e me deu condições para partilhar um pouco de suas vivências com adolescentes, muito distintas das minhas, e, com isso, aprender muito.




    Desejo a todas e todos que façam uma leitura da obra que está sendo publicizada e que resulta de muitos esforços da autora, mas também de tantas outras pessoas da família e de amigos. No programa de pós-graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo, assim como no grupo de pesquisa, a Ivana é sempre lembrada por seu espírito animador, investigativo, crítico e solidário. Uma boa leitura.




    Passo Fundo, 18 de agosto de 2022.




    Telmo Marcon


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    As problemáticas sociais envolvendo segmentos vulnerabilizados, especialmente os adolescentes autores de atos infracionais e a desigualdade social, vêm me inquietando há muito tempo e agora tornaram-se tema da presente tese. Ao iniciar as atividades com adolescentes em situação de rua, no município de Foz do Iguaçu-PR, em 1992, muitas inquietações permeavam meu cotidiano. Desde então, a aproximação com a política da infância e da juventude, seja com crianças subjudice, seja em programas sociais e educativos, tornou-se cada vez mais constante. A necessidade de embasar teoricamente minha atuação profissional para intervir com qualidade na realidade social desafiou-me a buscar uma formação acadêmica em Serviço Social. Aliado a isso, realizei cursos, participei em conselhos de direitos e atuei no Tribunal de Justiça do Paraná (Comarca de Foz do Iguaçu). Tudo isso propiciou um aperfeiçoamento na área da infância e juventude.




    Diante das demandas cada vez mais desafiadoras associadas à atuação profissional, iniciei, em 2005, o trabalho como Assistente Social no Centro de Socioeducação de Foz do Iguaçu-PR (CENSE), destinado a adolescentes autores de atos infracionais privados de liberdade. A pesquisa passou, desde então, a ocupar um espaço significativo na minha trajetória. O contato diário com adolescentes e suas particularidades e vivências conflituosas foi tema de pesquisa do Mestrado em Serviço Social, realizado na Universidade Federal de Santa Catarina, tendo como problema de investigação o rebaixamento da idade penal de adolescentes no Brasil.




    Desde o mestrado, porém, fui percebendo que a temática do adolescente autor de ato infracional exigia discussão e análise mais profundas e críticas. Daí o desafio de pensar a inclusão social de adolescentes autores de atos infracionais nas políticas educacionais, especialmente no trabalho socioeducativo, tendo como base critérios educativo-pedagógicos emancipadores com vistas à humanização e emancipação social destes sujeitos. Essa preocupação nasce de uma compreensão de que o trabalho socioeducativo, para além da conduta infracional do adolescente e sua articulação com as demais políticas educacionais, torna possível ressignificar o projeto de vida de adolescentes. Embora haja limites numa sociedade marcada por profundas desigualdades socioeconômicas, o trabalho coletivo, pedagógico e educativo abrem possibilidades para a emancipação social desses jovens. Portanto, o desafio das políticas educacionais deve articular-se com os pressupostos do SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo) e os princípios da socioeducação.




    As discussões sobre a inclusão social e as políticas educacionais voltadas para o adolescente autor de ato infracional ganham cada vez mais espaço na agenda pública, mas também são alvos de constantes críticas, especialmente de setores midiáticos conservadores, que descolam esse debate das condições de vida e sobrevivência de parte expressiva da sociedade brasileira e atribuem exclusivamente ao adolescente a responsabilidade pelas suas ações. Dados estatísticos sobre a desigualdade revelam que as disparidades entre o grupo restrito dos mais ricos e os milhões de mais pobres no Brasil persistem, quando não, se aprofundam. Embora a desigualdade seja um fenômeno mundial, dados sobre a desigualdade social no Brasil evidenciam a existência de abismos profundos.




    Além disso, é preciso referir os retrocessos que vêm ocorrendo em relação aos direitos e às políticas sociais. O aprofundamento da discussão sobre as condições sócio-históricas que gestam as distâncias e as possibilidades de redução das desigualdades socioeconômicas é uma necessidade urgente. Caso contrário, não há como garantir uma vida digna com justiça e inclusão social, especialmente para os grupos mais vulneráveis.




    É esse o contexto de fundo que suscitou o projeto de pesquisa: os dilemas e as perspectivas da inclusão social de adolescentes em conflito com a lei num contexto de profundas desigualdades socioeconômicas no Brasil. No bojo dessa temática, emergiram algumas questões que nortearam a pesquisa: quais os avanços e os limites das políticas educacionais na inclusão social de adolescentes autores de atos infracionais no contexto sociocultural, político e econômico brasileiro? Como as políticas da socioeducação articulam-se ou deveriam articular-se com as políticas educacionais visando a emancipação dos adolescentes?




    A pesquisa tem como objetivo geral analisar as políticas socioeducativas de inclusão social de adolescentes autores de atos infracionais na sociedade brasileira, marcada por profundas contradições e desigualdades socioeconômicas. Para dar conta desse objetivo geral, foram pensados três objetivos específicos que dão a estrutura dos capítulos desta pesquisa: a) contextualizar as contradições socioeconômicas e políticas na formação da sociedade brasileira, marcada por relações escravocratas que reproduzem desigualdades e intervêm profundamente nos processos sociais de exclusão e na educação; b) analisar as políticas e programas sociais relativos aos adolescentes autores de atos infracionais implementados no Brasil ao longo da história até à universalização dos direitos sociais com a Constituição de 1988; c) discutir como as políticas socioeducativas focadas em adolescentes autores de atos infracionais contribuem para a inclusão dos mesmos e na efetivação da cidadania.




    A pesquisa é de natureza qualitativa e a coleta de dados documentais e estatísticos sobre o tema serve de base empírica. Conforme Minayo (1994, p. 22), a pesquisa qualitativa possibilita apreender a realidade social e as relações sociais estabelecidas em diversos ambientes. Possibilita, pois, trabalhar com significados, motivações, “[...] valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos fenômenos e dos processos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.”




    Nesse construto de investigação, aponta-se que as produções teóricas das ciências sociais e das políticas socioeducacionais, os documentos das legislações brasileiras, levantamentos, diretrizes, tratados em convenções internacionais, possibilitam uma aproximação com o tema, reconhecendo os elementos que dão materialidade à pesquisa.




    A partir de uma perspectiva dialética, destaca-se a importância da categoria contradição, segundo Konder (1981). A dialética implica em compreender a realidade em suas múltiplas contradições, mas também, em permanente transformação. Analisando as políticas socioeducacionais e o objeto de estudo aqui proposto da lógica da contradição, percebem-se os elementos que traduzem as tensões entre os antagônicos. As contradições estão muito presentes nas instituições socioeducativas e na sociedade como um todo.




    A pesquisa, então, tem como pressuposto a ideia de que as sociedades sempre estão em transformação, e as mudanças exigem novas estratégias de intervenção humana. Isso implica em perceber os paradigmas emergentes que afetam a configuração da vida social e a organização das instituições. Santos (2010, p. 93-135) ajuda a refletir sobre como as diferentes culturas e as novas práticas colocam novos desafios em cada contexto. Ao tratar da sociologia das ausências e das emergências, diz que “[...] as sociedades são constituídas por diferentes tempos e temporalidades e que diferentes culturas geram diferentes regras temporais.” (2010, p. 109).




    Para Harvey (2011, p. 190), as teorias sociais não consideravam o espaço como uma categoria decisiva porque, talvez, partissem de uma ideia de “[...] existência de alguma ordem espacial preexistente na qual operam processos temporais ou que as barreiras espaciais foram reduzidas a tal ponto que tomaram no espaço um aspecto contingente, em vez de fundamental, da ação humana”.




    É no bojo das complexas relações sociais na contemporaneidade que encontra-se a violência e a exclusão social. Essa violência acaba por tornar os jovens autores de atos infracionais cada vez mais criminalizados, o que permite seu recrutamento para o crime e, também, abona condutas omissas e descaso à proteção integral desses adolescentes por parte da família, da sociedade e do Estado.




    Além dessas discussões teóricas, a pesquisa apoia-se, também, em dados estatísticos envolvendo o adolescente no período de 2012 a 2015. A opção por este período se deve ao fato de, em 2012, ser aprovada a Lei nº 12.594/2012 que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que vinha sendo gestada desde o ano de 2006. O ano de 2015 justifica-se por ser um período em que ocorrem mudanças significativas no processo político brasileiro e que impactam nas políticas públicas sociais e na seguridade social, com cortes orçamentários, redução de serviços e retirada de direitos. Além disso, a partir de 2015, os dados estão profundamente comprometidos e, em grande parte, deixaram de ser sistematizados. Esse quadro foi mais agravado ainda em 2019, quando ocorreram deslocamentos de Secretarias e fusão de ministérios no Brasil.




    É válido ressaltar que muitos dados existentes, incluindo políticas sociais para adolescentes e jovens, deixaram de estar disponíveis. Mesmo com esses limites foi possível localizar alguns fragmentos e compor alguns quadros esboçando os dados obtidos. Essas informações e dados empíricos coletados, após sistematização e análise de conteúdo, permitem estabelecer e aprofundar os avanços e limites das políticas educacionais na inclusão social de adolescentes autores de atos infracionais no contexto socioeconômico, cultural e político. A técnica de análise de conteúdo permitiu estabelecer relação com a produção teórica e no desvendar crítico das diferentes fontes pesquisadas. Segundo Bardin (2011, p. 15), “[...] a análise do conteúdo é um conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamente diversificados.”.




    Assim, para a análise do conteúdo foram seguidas as três etapas apontadas por Bardin: pré-análise - na qual foram escolhidos os documentos, normativas e os Levantamentos do Atendimento Socioeducativo – SINASE de 2012 a 2015; exploração do material - que compreendeu a escolha das unidades e o recorte da análise, bem como a classificação e estabelecimento da contradição como categoria principal e as subcategorias: desigualdade social, raça e meritocracia; o tratamento dos resultados: inferência e a interpretação – baseou-se nos marcos teóricos e na fundamentação teórica que possibilitou a interpretação e que levaram a inferência de que as políticas educacionais ao não atender adequadamente os pressupostos do ECA e do SINASE, dificultam a inclusão social de adolescentes autores de atos infracionais, em um contexto de desigualdade no Brasil. Após o estabelecimento do recorte temporal de 2012 a 2015, as subcategorias que dão visibilidade a problemática da pesquisa. A partir da coleta de dados, especialmente nos Levantamentos de Atendimento Socioeducativo do SINASE buscou-se analisar o quantitativo de adolescentes no Brasil, de atos infracionais praticados por adolescentes, das matrículas desses adolescentes na Educação e no sistema socioeducativo que estabelecem as múltiplas contradições do processo foi possível a construção de quadros demonstrativos. Este conjunto de dados e a utilização da técnica de análise de conteúdo permitiram a apreensão do fenômeno e visualizar as contradições no processo de inclusão dos adolescentes autores de atos infracionais. Reitera a importância na articulação entre a política socioeducativa e as políticas educacionais no desenvolvimento de práticas pedagógicas com vista a humanização, a emancipação e a inclusão. Ainda, evidenciou a importância da pesquisa qualitativa no sentido de evidenciar a dinamicidade e a análise descritiva do real possibilitando a ampliar e compreender a realidade vivida pelos sujeitos da pesquisa.




    É importante observar que há imprecisão em dados estatísticos por parte dos órgãos competentes em relação ao quantitativo de atos infracionais praticados por adolescentes, bem como dados de matrículas e ou frequência na rede escolar de ensino, o que não propicia elementos objetivos para o dimensionamento real da demanda a ser atendida. Sabe-se, porém, da existência de dados no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mas são de acesso exclusivo a promotores e juízes. Alguns governos tratam as políticas educacionais como uma mercadoria, que devem necessariamente submeter-se às exigências da lógica capitalista, obedecendo a padrões e/ou a critérios, na medida em que se revestem de um discurso democrático, mas, na realidade, são burocráticos e excludentes. E, nesse sentido, a Educação, para uma parcela excluída da sociedade, não é tratada como direito, mas como princípio de meritocracia, “privilégio” e serviço. Sendo assim, um dos maiores desafios ao enfrentamento da situação envolvendo os adolescentes autores de atos infracionais, e da própria Educação, está na consolidação das políticas educativas, na luta dos setores organizados da sociedade em relação à instituição de uma política coordenada e articulada que seja capaz de garantir o atendimento dos desafios no fortalecimento da democracia e das políticas educacionais, sejam elas formais ou não formais.




    Para apresentar a pesquisa realizada, este trabalho está estruturado em três capítulos. O primeiro está denominado como “Contradições na formação da sociedade brasileira: desigualdade e exclusão” e tem como objetivo aprofundar alguns aspectos da formação social e histórica brasileira, suas contradições e processos de exclusão e suas implicações para as classes excluídas. Daí a reconstrução de algumas discussões, especialmente feitas por Florestan Fernandes e Jessé Souza, dando conta de como a estrutura social e econômica escravocrata produziu desigualdades e exclusões que ainda continuam presentes na sociedade brasileira. Essa reconstrução tem como objetivo, além de uma compreensão histórica, aprofundar como as contradições estruturais impactam na construção de direitos e as sistemáticas investidas das classes dominantes em desqualificar os direitos e as políticas voltadas aos setores excluídos, bem como, criminalizar esses sujeitos, especialmente adolescentes autores de atos infracionais.




    Nesse capítulo também problematiza-se como os discursos meritocráticos, que acentuam o papel do indivíduo na ascensão social, ganham evidência nessa sociedade desigual. Para tanto, as contribuições de Jessé Souza e Pierre Bourdieu são fundamentais.




    No segundo capítulo reconstroem-se alguns elementos das políticas públicas no atendimento ao adolescente autor de ato infracional e as tensões entre diferentes concepções para tratar do problema. Tematizam-se tendências contemporâneas das políticas socioeducativas com destaque para alguns programas até a Constituição de 1988, que consagra princípios de universalização de direitos. Para tanto, procura-se analisar as relações tensas e as contradições entre o Estado e a sociedade. Aprofundam-se, também, alguns aspectos da crise do Estado protetor, destacando-se as possibilidades e os limites daí decorrentes na configuração das políticas sociais que adquiriu a sociedade brasileira atual.




    O capítulo terceiro analisa, com base no Levantamento Anual do Atendimento Socioeducativo (SINASE)1 dos anos de 2012 a 2015, em dados do Censo SUAS e no Censo Escolar da Educação Básica, a dimensão socioeducativa e as políticas educacionais voltadas aos jovens e adolescentes autores de atos infracionais. Para tanto, analisa os dados socioeducativos no processo de inclusão social nas políticas educacionais, de modo especial, a partir das Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, Resolução nº 3/2016 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação de 13 de maio de 2016.




    Nesse contexto, merece destaque a relevância das novas pedagogias que desenvolvem práticas emancipadoras e socioeducativas para muitos adolescentes. Ao evidenciar que práticas pedagógicas e socioeducativas podem promover mudança de realidade e do projeto de vida de muitos adolescentes, busca-se problematizar a tese de que as políticas socioeducativas devem ter caráter meramente disciplinador e punitivo. Além disso, permite romper com o estigma da criminalização da pobreza, das práticas de violação de direitos e do descrédito às medidas socioeducativas. Antes, perceber a relação dialética dos limites e possibilidades na inclusão social de jovens e adolescentes autores de atos infracionais como princípio de cidadania e emancipação humana.




    Nesse percurso, transversaliza a tese de que existem dimensões estruturais que marcam a sociedade brasileira na desigualdade socioeconômica e que impactam profundamente na formação e na vida de crianças, adolescentes e jovens. Há um esforço para justificar que determinados comportamentos de adolescentes que resultam em atos infracionais não decorrem meramente de iniciativas individuais, como se esses sujeitos não estivessem vivendo em contextos de vulnerabilidade e de negação sistemática de direitos a uma educação de qualidade, à moradia, alimentação adequada, saúde e segurança. Em tal contexto, ganha relevância a tese de que as políticas socioeducativas não podem ser pensadas de modo focal, mas precisam estar articuladas aos processos educacionais e às políticas educativas. A educação não resolve todas as mazelas sociais, mas ela tem um papel importante de humanização e emancipação. Daí a necessidade das políticas socioeducativas estarem profundamente articuladas com as políticas educacionais.




    




    

      

        1 Estes relatórios se constituem em instrumento, desde o ano de 2009, para subsidiar a qualificação do atendimento no sistema socioeducativo. O Levantamento Anual do SINASE correspondente aos anos de 2012 a 2015, alvo de análise deste estudo, estão no Anexo A.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I CONTRADIÇÕES NA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA: DESIGUALDADE E EXCLUSÃO




    O importante não é o que fizeram de nós,




    mas o que nós próprios faremos com




    aquilo que fizeram de nós.




    Maciel apud Sartre (1986)




    Ao analisar a constituição da sociedade brasileira percebe-se que, ao longo de seu desenvolvimento, a desigualdade social apresenta-se de maneira obscurecida em suas estratégias de enfrentamento. As contradições e as possibilidades de uma minimização da desigualdade social ainda permanecem como um fim a ser atingido. Além disso, o contexto conservador brasileiro obtém maior expressividade desde a abolição da escravatura e revela-se desafiador e, ao mesmo tempo, instigante diante dos diversos fenômenos advindos das mudanças do modo de produção capitalista que faz emergir contradições e limites para o seu enfrentamento.




    Este capítulo analisa os elementos que são essenciais para compreender e estabelecer uma relação entre a constituição da sociedade brasileira e as políticas educacionais. Nesse sentido, busca-se descrever as peculiaridades que fazem da sociedade brasileira reproduzir profundas contradições socioeconômicas. Aliado a isso, reflete sobre a miscigenação e a luta das pessoas em situação de vulnerabilidade que são discriminadas com base nos critérios meritocráticos e de uma suposta herança portuguesa, traços culturais que permanecem presentes, cada vez mais evidenciados no cenário contemporâneo.




    1.1 O papel da escravatura no Brasil e a produção de uma estrutura social discriminadora




    O processo de desenvolvimento da sociedade brasileira coloca em pauta mudanças significativas em relação à violência, à exclusão e à desigualdade social e, por consequência, estas se mostram como desafios constantes para a análise de sua constituição. Ao longo da história, as sociedades sofreram transformações que se evidenciam por diferentes aspectos, os quais geram múltiplas tensões, tanto na economia, como nas relações sociais. Essas mudanças no âmbito da constituição sócio-histórica das sociedades contemporâneas ocorrem nas instituições sociais e nas subjetividades impactando na vida social.




    As análises das sociedades contemporâneas são muito complexas na medida em que existem complexas realidades emergentes e uma multiplicidade de referenciais teóricos. Cenci e Marcon (2015) fazem um esforço para caracterizar a complexificação dos processos socioculturais e educativos na sociedade e como eles intervêm na constituição das relações sociais e na constituição das subjetividades. A respeito fazem as seguintes reflexões:




    Sociedades complexas implicam modos de individualização e de socialização próprios às suas características, conforme apresentado acima. Os modos de vidas das crianças, assim como dos adultos, são marcados pelas agudas e permanentes transformações que as envolvem. Além disso, vale salientar que, com o avanço do mercado de bens simbólicos e a difusão massiva da informação, ocorrido a partir da metade do século XX, surge uma nova configuração sociocultural e, com ela, a cultura de massa com forte acento socializador. A família e a escola continuam sendo agentes socializadores, mas dividem esse papel com novos agentes (CENCI; MARCON, 2015, p. 9).




    No contexto dessas reflexões, os projetos individuais e coletivos, os interesses antagônicos e as diferentes configurações sociais, passam a afetar a vida cotidiana dos sujeitos. Permitem pensar, ainda, numa perspectiva sociológica, a constituição dos indivíduos e da sociedade. Nesse sentido, diagnosticar a sociedade brasileira, suas contradições e implicações na reprodução das desigualdades socioculturais e na exclusão social implica levar em conta as diferentes dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais.




    A constituição da sociedade brasileira foi analisada por inúmeros intelectuais. Pretende-se, aqui, retomar alguns deles filiados à tradição teórico-crítica, em especial de Florestan Fernandes e Jessé Souza. As obras desses autores auxiliam numa revisão acadêmica e conceitual a pensar na formação histórica e na conjuntura sócio-histórica e cultural da sociedade brasileira. Esses autores abordam a hierarquização social, as descontinuidades da modernidade, o culturalismo racista, as mudanças nas subjetividades, a realidade social das minorias e a consequente naturalização das desigualdades. Essas contribuições viabilizam, assim, uma reflexão crítica da sociedade e de como são reproduzidas as relações sociais de exclusão.




    Florestan Fernandes (1975b) inaugurou, com suas pesquisas e reflexões, novos horizontes à sociologia e produziu uma nova interpretação da realidade social brasileira. Embora sua abordagem seja contestada por alguns autores, seus estudos ainda se mostram essenciais para a compreensão e a reflexão crítica social. Sendo assim, revela o desenvolvimento e as lutas do povo brasileiro, desde as revoltas indígenas contra os colonizadores até as lutas contra o regime de trabalho escravo. Fernandes mostra um povo formado por uma miscigenação2 de povos indígenas, africanos (trazidos como escravos), colonizadores portugueses e povos imigrantes europeus. Ressalta que é no contexto histórico do escambo e da escravidão, do colonialismo, na urbanização e industrialização que se dá a formação da nossa sociedade de castas3 e, posteriormente, da sociedade de classes. Parte dessa contribuição histórica encontra-se nas obras de Fernandes: A Revolução burguesa no Brasil4 (1975b); A integração do Negro na sociedade de classes Volume 1 e Volume 2 (2008a); O negro no mundo dos brancos (2007) e Mudanças sociais no Brasil (2008b) que serão analisadas no decorrer desta pesquisa.




    A sociedade brasileira é marcada por uma tradição conservadora, mas que leva a diversas concepções conceituais e metodológicas divergentes quanto à definição do burguês e da burguesia, as condições e os fatos histórico-sociais da Revolução Burguesa no Brasil e as situações históricas vividas na sociedade.




    Fernandes, em sua obra A Revolução Burguesa no Brasil (1975b), apresenta um modelo interpretativo do capitalismo dependente, incorporando à análise do desenvolvimento do capitalismo brasileiro o sentido estrutural e histórico. Para Fernandes (2008b) o capitalismo brasileiro nasce de uma sociedade patrimonialista e do caráter dependente e subalterno de sua formação, entretanto, o capitalismo nacional se dá um pouco mais tarde do que em outros países. A partir disso, o autor trata da singularidade do desenvolvimento do capitalismo no Brasil através da gênese da formação socioeconômica e política. Dessa forma, revela a manutenção do sistema escravista no Brasil que polarizou o país entre os grandes produtores e a dinâmica do mercado. Essa estruturação deixou marcas que se mantêm presentes e reforçam um processo de transformação capitalista, mas que não promoveu uma revolução democrática. Isso ocasionou uma mudança na estrutura social brasileira, no sentido das diferentes formas de desigualdades. Nas palavras de Fernandes (2007, p. 117):




    Os brancos desfrutam de uma hegemonia completa e total, como se a ordem social fosse, literalmente, uma combinação hibrida do regime de castas e do regime de classes. No que diz respeito à integração o branco ao sistema de relações sociais, só o último regime possui vigência plena. Quando se trata do negro ou do mulato, porém, os dois regimes se combinam de forma variáveis, sempre fazendo com que influências arcaicas operem livremente, revitalizando de modo extenso e profundo uma ordem racial que já deveria ser uma relíquia histórica.




    O processo de escravidão e o acúmulo do capital das classes dominantes no Brasil foram marcados pela expropriação, humilhação, estigmatização e, consequentemente, pela desigualdade e a exclusão social. Esse processo marcou, ainda, a situação racial no Brasil e reforça até os dias atuais, nas palavras de Souza (2017), o “culturalismo racista conservador”. A miscigenação, o cruzamento entre raças e culturas, cria uma falsa ideia de continuidade, na qual a cultura dominante naturaliza como uma herança genética. O racismo conservador passou ao longo das concepções ideológicas de cor e raça e manteve os privilégios de classe.




    Nesse sentido, tal afirmação se mostra evidenciada, também, nas palavras de Juremir Machado Silva (2017, p. 13), o qual aduz que “[...] é preciso fazer falar amplamente as vozes que se apagaram, assim como certas vozes que pouco foram ouvidas”. Portanto, se é difícil perceber as forças que imprimiram a abolição da escravatura, o mesmo não ocorre com o processo de construção da Revolução Burguesa no Brasil. Silva (2017) ajuda a pensar o movimento de uma nova ordem social e política que está relacionado com a mídia no processo da abolição. Apesar da tensão de grupos que reagem ao movimento abolicionista ser muito grande, os ideais da Revolução Francesa de liberdade, igualdade e fraternidade estiveram presentes em movimentos abolicionistas




    Além disso, é importante o dado destacado por Boris Fausto (2015) ao ressaltar que no período de 1550 a 1855 foram trazidos, aproximadamente, quatro milhões de escravos para o Brasil, sendo a sua maioria jovem e do sexo masculino. As regiões de onde essas pessoas provinham dependia das condições e das rotas de tráfico. O autor explica que os escravos provinham, em grande parte, do Congo e de Angola, representando “[...] 70% da massa de escravos trazidos para o Brasil naquele século.” (2015, p. 47). No entanto, a vinda forçada de escravos negros não significava a aceitação pacífica à escravidão, ao contrário: fugas em massa, violências e resistências cotidianas entre os escravos e os senhores eram constantes. Ademais, os negros que conseguiam escapar das senzalas partiam para organizações sociais, com semelhanças de organizações africanas, com o intuito de manter as tradições ameaçadas quando foram arrancados de suas terras para virem ao Brasil.




    Nesse cenário os fugitivos das relações escravocratas constituíam comunidades denominadas quilombos. É relevante salientar que o mais importante quilombo da história brasileira foi o de Palmares5 que resistiu a diversos ataques de forças repressivas e foi extinto por volta do ano de 1695. A resistência negra, embora existisse, era limitada, pois muitos negros, nas palavras de Fausto (2015, p. 48), “[...] eram desenraizados de seu meio, separados arbitrariamente, lançados em levas sucessivas em território estranho.”.




    A aprovação da Lei de Terras6, em setembro de 1850, estabelece novas regras em relação a propriedade da terra e novos procedimentos para o acesso à propriedade de terra. Isso trouxe consequências aos ex-escravos, agora libertos, bem como aos imigrantes. Assim, dentre outras ações, a lei cria obstáculos ao acesso à terra para esses sujeitos. Essa lei de 1850, bem como sua regulamentação em 1854, criaram um conjunto de obstáculos aos que eram sem-terra, escravos libertos, mas também aos posseiros que não detinham documentos sobre suas posses.




    A preocupação com o fim do tráfico de escravos e a possibilidade da abolição da escravatura constituíam divisores de águas (FAUSTO, 2015): se de um lado havia a preocupação com a propriedade da terra, por outro, a condição do negro após a abolição da escravidão, seria de abandono e ameaça aos “senhores”. Aliado a isso, sem indenizações, sem terras e não havendo formas de manter-se, restaria a fuga para as cidades, viver em cortiços, formando pequenas vilas e comunidades, assim como vender sua mão de obra mais barata. Além disso, manteria sua marginalidade pela cor da pele e a exploração da sociedade de forma a manter a submissão dos negros e a perpetuar os privilégios do homem branco (FERNANDES, 1978).




    O processo de abolição da escravatura, embora tenha libertado os negros do trabalho forçado, acarretou num grande movimento que irá compor a formação da sociedade brasileira. A condição de homem livre terá consequências e tensões nas estruturas internas do “mundo dos privilegiados”, segundo Fernandes (1975b, p. 153). Em meio a um sistema de relações de produção e de troca, a sociedade brasileira desenvolve uma nova ordem social organizada por um novo padrão econômico e social. Em outras palavras,
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